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3) proceda-se ao controle do prazo previsto no artigo 13-A
da Resolução nº 66, de 17 de outubro de 2005, do CSMPDFT - 1
(um) ano - informando sobre a eventual necessidade de prorrogação
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias;

4) requisite-se do IBRAM que informe, no prazo de 30 dias,
se existe auto de infração referente ao estabelecimento Doka Beach
Club e aos demais estabelecimentos próximos empreendimento Lake
Side. Em caso positivo, que o órgão ambiental encaminhe cópia do
referido auto de infração; em caso negativo, que proceda à fisca-
lização e à adoção das medidas cabíveis no âmbito daquele Ins-
tituto;

5) oficie-se à Administração Regional de Brasília para que
informe, no prazo de 30 dias, se expediu alvará de funcionamento
para o estabelecimento Doka Beach Club, encaminhando cópia do
referido documento, caso exista;

6) comuniquem-se as providências ora adotadas ao autor da
manifestação que ensejou a instauração da Notícia de Fato nº
08190.131751/15-21;

ROBERTO CARLOS BATISTA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

PORTARIA No- 13, DE 29 DE JULHO DE 2015

Indisponibiliza valor, para empenho e mo-
vimentação financeira, e altera o Cronogra-
ma Anual de Desembolso Mensal da Câ-
mara dos Deputados.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), e no art. 52 da
Lei n. 13.080, de 2 de janeiro de 2015 (LDO/2015), resolve:

Art. 1º Indisponibilizar para empenho e movimentação fi-
nanceira (contingenciamento), no orçamento do Órgão 01.000 - Câ-
mara dos Deputados, o valor de R$ 9.621.757,00 (nove milhões,
seiscentos e vinte e um mil e setecentos e cinquenta e sete reais).

Art. 2º O cronograma anual de desembolso mensal da Câ-
mara dos Deputados, para gastos nos grupos de Outras Despesas
Correntes e Investimentos, passa a ser o constante do Anexo I, em
razão do disposto no art. 1º.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO CUNHA

ANEXO I

CÂMARA DOS DEPUTADOS
CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL - 2015
OUTRAS DESPESAS CORRENTES E INVESTIMENTOS

R$ 1,00

MÊS LIMITE MENSAL

Janeiro 20.000.000
Até fevereiro 63.000.000

Até março 135.000.000
Até abril 195.000.000
Até maio 306.672.400
Até junho 418.344.800
Até julho 528.414.200

Até agosto 638.483.600
Até setembro 748.553.000
Até outubro 858.622.400

Até novembro 968.691.800
Até dezembro 1.078.761.278

PORTARIA Nº 343, DE 29 DE JULHO DE 2015.

O Defensor Público-Geral Federal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º, incisos I, III e XIII da Lei
Complementar n. 80, de 12 de Janeiro de 1994 e o disposto no art. 9º, §1º, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, c/c o artigo
52, §3º, da Lei n. 13.080/2015, resolve:

Art. 1º Ficam contidos, conforme anexo I desta Portaria, os valores de emissão de empenhos de Outros Despesas Correntes e de
Capital, constantes na Lei n. 13.115, de 20 de abril de 2015;

Art. 2º Em decorrência da indisponibilidade, objeto do artigo anterior, o Cronograma Anual de Desembolso Mensal passa a vigorar
com os valores estabelecidos no anexo II desta Portaria;

Art. 3º Fica revogada a Portaria n. 226, de 28 de maio de 2015, publicada no Diário Oficial da União - Seção I, página 27, de 20 de
maio de 2015;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HAMAN TABOSA DE MORAES E CÓRDOVA

Anexo I

29000 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

LIMITAÇÃO DE EMPENHO

29.101 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

PROGRAMA DE TRABALHO N AT U R E Z A FONTE VA L O R

03.422.2020.15AK.5314 -Implantação de Unidades da Defensoria
Pública da União - no Município de Cuiabá - MT

4.4.90.00 100 17.803.990

03.422.2020.15AK.0001 - Implantação de Unidades da Defensoria
Pública da União - Nacional

3.3.90.00 100 2.381.353

TOTAL GERAL 20.185.343

Anexo II

29000 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL - 2015

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS/OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL

MESES PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS OUTRAS DESPESAS CORRENTES E CAPI-
TA L

MENSAL ACUMULADO MENSAL ACUMULADO

JANEIRO 17.630.576 17.630.576 19.788.382 19.788.382

FEVEREIRO 17.630.576 35.261.152 15.000.000 34.788.382

MARÇO 17.630.576 52.891.728 15.000.000 49.788.382

ABRIL 17.630.576 70.522.304 16.000.000 65.788.382

MAIO 17.531.934 88.054.238 27.965.273 93.753.655

JUNHO 26.699.440 11 4 . 7 5 3 . 6 7 8 27.493.279 121.246.934

JULHO 17.531.934 132.285.612 27.493.276 148.740.210

A G O S TO 17.531.934 149.817.546 27.493.276 176.233.486

SETEMBRO 17.531.934 167.349.480 27.493.276 203.726.762

OUTUBRO 17.531.934 184.881.414 27.493.276 231.220.038

NOVEMBRO 21.517.232 206.398.646 27.493.276 258.713.314

DEZEMBRO 17.531.930 223.930.576 2 5 . 3 11 . 9 2 3 284.025.237

Nota 1: Esta programação poderá sofrer alterações em função de serviços extraordinários,

férias, sentenças, judiciais, despesas de exercícios anteriores ou créditos adicionais.

Nota 2: Não inclui receita própria (fonte 157)

Nota 3: os valores com Pessoal e Encargos Sociais representam seus dispêndios brutos.

Defensoria Pública da União
.

Poder Legislativo
.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

PORTARIA Nº 768, DE 29 DE JULHO DE 2015

Publica a limitação de empenho e movi-
mentação financeira da Justiça Federal de
1º e 2º Graus da 4ª Região, conforme o
Relatório de Avaliação de Receitas e Des-
pesas Primárias - 3º Bimestre de 2015.

O Presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 3º da
Resolução n.CJF-RES-2014/00317, de 24 de outubro de 2014 e

Considerando o disposto no Ofício n. CJF-OFI-2015/03258,
de 23 de julho de 2015, resolve:

Art. 1º Fica indisponível para empenho e movimentação fi-
nanceira o valor de R$ 20.206.098,00 (vinte milhões, duzentos e seis
mil noventa e oito reais), consignados às unidades da Justiça Federal
de 1º e 2º Graus da 4ª Região na Lei Orçamentária de 2015 e seus
créditos adicionais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Des. LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO MATO GROSSO DO SUL

PORTARIA Nº 127, DE 27 DE JULHO DE 2015

O DESEMBARGADOR DIVONCIR SCHREINER MA-
RAN, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerro-
gativas que lhe são conferidas pelo artigo 22, inciso VI da Resolução
TRE/MS nº 170, de 18.12.97, Regimento Interno deste Tribunal,
tendo em vista o disposto no inciso III do art. 3 da Constituição
Federal, c. c. o art. 12 da Lei nº 8.112/1990, e, ainda, CONSI-
DERANDO o que consta do Edital nº 1/TRE-MS, de 16 de outubro
de 2012, referente à abertura de inscrições para o VI Concurso Pú-
blico do TRE-MS, publicado no DOU-Seção 3 nº 201, de 17 de
outubro de 2012, em seu item 12.28, CONSIDERANDO a deli-
beração do Conselho Especial Administrativo - CEA, por unani-
midade, pela prorrogação do concurso vigente (Ata nº 003/2015-
CEA), resolve:

Poder Judiciário
.




